LEI nº 3.085, de 7 de junho de 2004.








“Institui, no Município de Itanhaém, o Programa de Moradia Econômica, e dá outras providências”.








ALDER FERREIRA VALADÃO, Prefeito em Exercício do Município de Itanhaém,





FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica instituído, no Município de Itanhaém, o Programa de Moradia Econômica, com o objetivo de prestar serviços e orientação técnica, através de profissionais habilitados, à população de menor poder aquisitivo, visando a elaboração de projetos de construção, reforma e ampliação de moradias econômicas, bem como a regularização, a assistência técnica à autoconstrução, o levantamento cadastral para regularização de assentamentos de interesse social irregulares já existentes e demais serviços correlatos.





Art. 2º - Considera-se moradia econômica, para os efeitos desta lei, a edificação unifamiliar destinada exclusivamente à residência do beneficiário e de sua família, constituída por um único pavimento e área construída máxima de 70 m² (setenta metros quadrados) e que, utilizando-se de materiais simples e econômicos, existentes na região, seja capaz de proporcionar habitabilidade, solidez, higiene e segurança.





Parágrafo único – Para os fins desta lei, compreende-se por reforma ou ampliação a construção que modifique ou amplie uma moradia  econômica, desde que resulte numa edificação cuja área não ultrapasse o limite máximo de 70 m² (setenta metros quadrados).





Art. 3º - Poderão ser beneficiários do Programa de Moradia Econômica os munícipes que:


I – possuam renda mensal familiar igual ou inferior a 4 (quatro) salários mínimos;


II – sejam proprietários, detentores do domínio útil ou posse legítima do terreno urbano em que pretendem edificar;


III – residam no Município há, no mínimo, 5 (cinco) anos;


IV – não sejam proprietários, detentores do domínio útil ou da posse de outro imóvel, seja seu, de seu cônjuge ou de qualquer dependente.





Art. 4º - Os projetos, construções, reformas ou regularizações de moradias, quando incluídos no Programa de Moradia Econômica, gozarão de isenção do pagamento das taxas bem como de quaisquer preços de serviços de cunho administrativo.





Parágrafo único – A inclusão do imóvel no Programa de Moradia Econômica não implicará restituição de quantias pagas.





Art. 5º - Para a implantação e desenvolvimento do Programa de Moradia Econômica fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Associação de Engenheiros e Arquitetos de Itanhaém.





Art. 6º - Do instrumento de convênio de que trata o artigo anterior deverão constar, obrigatoriamente, as atribuições de cada convenente.





Art. 7º - Ao Município caberá a aprovação dos projetos, o cadastramento e seleção dos beneficiários e a instituição de rotinas e procedimentos especiais para simplificar e assegurar rápida tramitação dos processos inseridos no Programa de Moradia Econômica.





Art. 8º - À Associação de Engenheiros e Arquitetos de Itanhaém caberá fornecer aos beneficiários do Programa, através de profissionais legalmente habilitados, os projetos e a assistência técnica, com acompanhamento  do processo junto à Prefeitura e durante a execução da obra até a expedição do alvará respectivo.





Parágrafo único – Os serviços técnicos mencionados no caput deste artigo têm caráter eminentemente social, cabendo aos profissionais envolvidos tão-somente uma ajuda de custo, que será paga pela Associação de Engenheiros e Arquitetos de Itanhaém com recursos provenientes da venda da Caderneta de Obras, conforme estabelece o Decreto nº 2.147, de 13  de março de 2003, alterado pelo Decreto nº 2.171, de 8 de setembro de 2003, que regulamenta a Lei nº 2.620, de 28 de novembro de 2000. 





Art. 9º - Ao profissional autônomo que participar do Programa de Moradia Econômica será concedido:


I – a isenção do pagamento do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS, no ano subseqüente, desde que seja responsável pela aprovação de 9 (nove) ou mais projetos no ano em curso;


II – a redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS, no ano subseqüente, desde que seja responsável pela aprovação de 4 (quatro) a 8 (oito) projetos no ano em curso.





Art. 10 – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.





Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 7 de junho de 2004.











ALDER FERREIRA VALADÃO


Prefeito em Exercício





Registrado em livro próprio. Processo nº 6.291/2003.


Projeto de Lei de autoria do Executivo.


Departamento Administrativo, 7 de junho de 2004.











VERA LÚCIA ALVES


Secretária de Administração
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